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ANEXO DE ALTERAÇÃO, EXCLUSÃO E OU INCLUSÃO DE CONDICIONANTES 

DO PARECER ÚNICO Nº. 0557431/2020 (SIAM) 

INDEXADO AO PROCESSO: PA COPAM: SITUAÇÃO: 

Licenciamento Ambiental 00406/1997/010/2017 

Sugestão pelo 

Indeferimento 

 

FASE DO 

LICENCIAMENTO: 

Renovação da Licença de 

Operação 

VALIDADE DA 

LICENÇA:16/12/2030 

EMPREENDEDOR: FRISA FRIGORÍFICO RIO DOCE S/A CNPJ: 27.497.684/0007-20 

EMPREENDIMENTO: FRISA FRIGORÍFICO RIO DOCE 

S/A 
CNPJ: 27.497.684/0007-20 

MUNICÍPIO: Nanuque - MG ZONA: Rural 

CÓDIGO 
ATIVIDADE OBJETO DO LICENCIAMENTO 

(DN COPAM Nº. 74/2004) 
PARÂMETRO CLASSE 

D-01-03-1  
Abate de animais de médio e grande porte 

(bovinos) 
750 cabeças/dia 6 

D-01-04-1 
Industrialização da carne, inclusive desossa, 

charqueada e preparação de conservas 

180 ton de 

produtos/dia 
5 

D-01-05-8 
Processamento de subprodutos de origem 

animal para produção de sebo, óleos e farinha 

50 ton. Matéria 

prima/dia 
3 

C-03-01-8 Secagem e salga de couros e peles 
1,7 ha área útil e 760 

funcionários  
4 

RELATÓRIO DE VISTORIA: 029/2018  DATA: 10/05/2018 

 

 

 

 

 

 

 

 



ANEXO DE ALTERAÇÃO, EXCLUSÃO E OU INCLUSÃO DE 

CONDICIONANTES DO PARECER ÚNICO Nº 0557431/2020 

Parecer nº 64/SEMAD/SUPRAM LESTE-DRRA/2022 

1. Introdução 

O empreendimento FRISA FRIGORÍFICO RIO DOCE S/A, CNPJ: 

27.497.684/0007-20, está localizado na Avenida Mucuri, nº 2000, bairro 

Laticínios, zona rural do município Nanuque - MG e exerce as atividades de 

“Abate de animais de médio e grande porte (bovinos); Industrialização da 

carne, inclusive desossa, charqueada e preparação de conservas; 

Processamento de subprodutos de origem animal para produção de sebo, 

óleos e farinha; Pontos de abastecimento de combustíveis; e Secagem e salga 

de couros e peles”, tendo como atividade principal o “Abate de animais de 

grande porte (bovinos)”, conforme Deliberação Normativa COPAM nº. 74/2004. 

O FRISA FRIGORÍFICO RIO DOCE S/A possui Licença de Renovação de 

Operação n° RENLO 011/2020 – válida até 16/12/2030 (Parecer Único nº 

0557431/2020), vinculada ao Processo Administrativo de Renovação de 

Licença de Operação n.º 00406/1997/010/2017 (híbrido ao Processo SEI nº 

1370.01.0006056/2021-09). 

A licença foi concedida no dia 14/12/2020 pela Câmara Técnica Especializada 

de Atividades Industriais do COPAM, no uso de suas atribuições. A publicação 

ocorreu em 16/12/2020 na IOF/MG, com validade de 10 anos. 

 

Conforme consta no Parecer Único nº 0557431/2020, as atividades 

desenvolvidas no empreendimento são a “D-01-03-1 Abate de animais de 

médio e grande porte (bovinos)”, para a capacidade instalada de 750 

cabeças/dia; “D-01-04-1 Industrialização da carne, inclusive desossa, 

charqueada e preparação de conservas” para uma capacidade instalada de 

180 ton de produtos/dia; “D-01-05-8 Processamento de subprodutos de origem 

animal para produção de sebo, óleos e farinha” para uma capacidade instalada 

para 50 ton. Matéria prima/dia e “C-03-01-8 Secagem e salga de couros e 

peles” 1,7 ha área útil e 760 funcionários enquadrando o empreendimento em 

porte grande, potencial poluidor geral grande, classe 6, conforme Deliberação 

Normativa COPAM n°74/2004. Considerando a Deliberação Normativa COPAM 

n° 217/2017 o empreendimento se enquadra em porte grande, potencial 

poluidor geral grande e classe 6. 

 

As condicionantes sugeridas no Parecer Único nº 0557431/2020 foram 

aprovadas na reunião da Câmara Técnica Especializada de Atividades 

Industriais. Assim, no quadro abaixo constam as condicionantes da Renovação 

da Licença de Operação n° 011/2020. 

 

 



Item Descrição da Condicionante Prazo* 

01 
Executar o Programa de Automonitoramento, conforme 
definido no Anexo II, demonstrando o atendimento aos 
padrões definidos nas normas vigentes. 

Durante a vigência 
da Renovação 
Licença de Operação 
(RENLO). 

02 

Executar o “Plano de Atendimento a Emergências”. 

Apresentar anualmente, todo mês de outubro, 

relatório técnico/fotográfico comprovando sua execução 

bem como revisões anuais e comprovantes de 

treinamento dos funcionários. 

Durante a vigência 

da Renovação 

Licença de Operação 

(RENLO). 

03 

Apresentar Relatório Técnico-fotográfico com fotos 

datadas das ações realizadas em cumprimento ao 

Compromisso Formal de mitigação do efeito atrativo de 

espécies-problema para aviação, de forma que o 

empreendimento não se configure como um foco 

atrativo de fauna. 

Anualmente - 

Durante a vigência 

da Renovação 

Licença de Operação 

(RENLO). 

04 

Apresentar relatório técnico fotográfico com fotos 

datadas do galpão de armazenamento construído em 

Área de Preservação Permanente, conforme descrito 

no AI nº. 94033/2017, a fim de comprovar a suspensão 

das atividades (até a decisão administrativa do referido 

AI) do mesmo.  

30 (trinta) dias após 

concessão da 

licença  

05 

Apresentar formulário de acompanhamento e relatório 

do Programa de Educação Ambiental. O envio deverá 

ser consoante os prazos definidos na DN Copam nº 

214/2020; 

Conforme DN 

238/2020 - Durante a 

vigência da 

Renovação Licença 

de Operação 

(RENLO). 

06 

Realizar a execução da medida compensatória 

proposta por intervenção em APP, em 7,5ha e 

recomposição de 16,99ha das APPs de recursos 

hídricos na Fazenda Charqueada, devendo a mesma 

ser realizada durante 05, com plantio entre 

outubro/2020 à fevereiro/2021, conforme cronograma, 

devendo ser apresentado, à SUPRAM LM, 

semestralmente (nos meses de julho e fevereiro) a 

partir do plantio, relatório descritivo e fotográfico com 

fotos datadas das ações executadas.  

Semestralmente 

durante a vigência 

da licença 

07 

Apresentar, semestralmente, relatório técnico com fotos 

datadas, (período de seca e período de chuva) do 

monitoramento da área de compensação por 

intervenção em APP e de recomposição vegetal das 

APPs.  

Durante a vigência 

da licença 

08 
Apresentar, semestralmente, à SUPRAM LM, relatório 

técnico/fotográfico com fotos datadas, que comprove a 

manutenção do cercamento de todas as áreas de 

Durante a vigência 

da licença 



compensação/recomposição, 

09 

Apresentar, semestralmente, á SUPRAMLM, relatório 

técnico/fotográfico, demonstrando a execução e 

manutenção dos aceiros (6 metros) circundando as 

áreas nas quais ocorreu queimadas nos limites do 

empreendimento  

Durante a vigência 

da licença 

10 

Manter arquivado no empreendimento cópias 

impressas, na íntegra, dos relatórios de cumprimento 

das condicionantes, acompanhadas da respectiva ART, 

as quais deverão ficar disponíveis ao órgão ambiental 

durante a vigência da licença ambiental e pelo período 

de 05 (cinco) anos após o vencimento da mesma, 

podendo ser solicitadas a qualquer tempo, inclusive 

pelo agente de fiscalização ambiental. 

------- 

 

 

2. Solicitação de dilação de prazo para cumprimento de                                          

condicionante 

 

O empreendimento FRISA FRIGORÍFICO RIO DOCE S/A, 08/01/2021, por 

meio de requerimento formal (Protocolo SIAM n° 0003953/2021), solicitou a 

dilação do prazo para cumprimento da condicionante n° 04 – Anexo I do 

Parecer Único nº. 0557431/2020, da Renovação da Licença de Operação nº 

011/2020, no que tange ao Processo n° 00406/1997/010/2017. Para embasar a 

análise da solicitação, segue a transcrição do texto da referida condicionante: 

Condicionante 04: Apresentar relatório técnico fotográfico com fotos datadas 

do galpão de armazenamento construído em Área de Preservação 

Permanente, conforme descrito no AI nº. 94033/2017, a fim de comprovar a 

suspensão das atividades (até a decisão administrativa do referido AI) do 

mesmo. 

Prazo: 30 (trinta) dias após concessão da licença. 

 

O empreendedor solicitou a alteração de prazo para atendimento da referida 

condicionante, visto que alegou se tratar de prazo extremamente curto para 

cumprimento total desta condicionante. Segue, na íntegra, justificativa 

apresentada pelo empreendedor: 

“Inicialmente, ressalta que o Auto de Infração que a rigor, guarda relação com a 

condicionante em referência é identificado pelo número 94034/2017, não o 

94033/2017, cuja cópia segue em anexo, pois registra a seguinte “6. Descrição 

Infração” 



 
 

Indigitado Auto de Infração (94034/2017), no campo “12. Demais 

penalidades/recomendações/observações” 

 

Ou seja, o Órgão Ambiental fiscalizador/autuante não interditou a utilização do 

Galpão, uma vez que a penalidade de “demolição” só será executada “após 

decisão administrativa”. 

Aliás, o próprio parecer faz referência a penalidade de “demolição”, após 

“decisão administrativa”.  

Assim, em que pese o anunciado óbice à alteração do “mérito/conteúdo” da 

CONDICIONANTE, os registros acima destacados sinalizam a necessidade de 

retificação do número do Auto de Infração, inclusive a sua própria revisão, no 

que diz respeito ao início do prazo para a “suspensão das atividades”, que 

deve corresponder, a rigor, à data da decisão administrativa final, uma vez que 

não houve interdição da atividade desenvolvida no GALPÃO por ocasião da 

lavratura do respectivo Auto de Infração.  

Observe-se, a propósito, que existe aparente contradição entre a “Descrição da 

Condicionante” e o “Prazo” concedido, porquanto naquela – “Descrição da 

condicionante” – foi estabelecido outro marco: “até a decisão administrativa do 

referido AI”. 

É o que requer, preliminarmente. 

Admitindo, para argumentar, a manutenção da redação da CONDICIONANTE, 

revela-se imperiosa a dilatação do prazo para suspensão das atividades 

desenvolvidas no GALPÃO. 

Com efeito, a construção do GALPÃO foi motivada por exigências do Serviço 

de Inspeção Federal – SIF, do Ministério da Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento – MAPA, visando o atendimento aos parâmetros de controle de 

qualidade praticados no mercado internacional.  



O GALPÃO em referência é destinado ao armazenamento temporário das 

embalagens secundarias, isto é, as embalagens que serão utilizadas durante o 

processo produtivo. 

Enfim, como elas – embalagens – precisam ser armazenadas em edificação 

especifica, há necessidade da construção de outro GALPÃO, para receber todo 

o estoque armazenado no GALPÃO objeto da CONDICIONANTE.  

Trata-se, portanto, de atividade complexa. 

É que, além da respectiva licença ambiental, o EMPREENDEDOR deverá 

observar, também, a norma inserta no art. 33 do Regulamento da Inspeção 

Industrial e Sanitária de Produtos de Origem Animal- RIISPOA, aprovado pelo 

decreto nº 9013, de 29 de março de 2017, que dispõe o seguinte:  

Art. 33. Qualquer ampliação, remodelação ou construção nos 

estabelecimentos registrados ou relacionados, tanto de suas 

dependências quanto de suas instalações, que implique 

alterações de capacidade de produção, do fluxo de matérias-

primas, dos produtos ou funcionários, só poderá ser feita 

após aprovação prévia do projeto. 

Ou seja, deverá também, obter a provação do projeto junto ao MAPA - 

Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. 

Daí a complexidade referida, a exigir, com a devida vênia, a concessão de 

prazo razoável, para a cessação das atividades atualmente desenvolvidas no 

GALPÃO destinado ao armazenamento de embalagens secundarias.  

Por envolver construção, com previa aprovação em dois órgãos (AMBIENTAL e 

MAPA), o Empreendedor entende como razoável o prazo de 1 (um) ano. 

É a dilação ora requerida. 

DIANTE DO EXPOSTO, requer a V.Sa. se digne admitir o presente 

requerimento para fim de i) determinar a retificação do número do Auto de 

Infração identificado na CONDICIONANTE nº “04”, revendo, inclusive, a sua 

própria redação, para o fim de condicionar o prazo para “suspensão das 

atividades” à decisão administrativa final do mesmo Auto de Infração; e, 

admitindo, para argumentar, o não acolhimento do pleito anterior, ii) alterar de 

30 (trinta) dias para 1 (um) ano o prazo concedido para comprovar a 

suspensão das atividades no GALPÃO.” 

 

 

 



3. Discussão 

Trata-se de uma alteração de prazo de condicionante estabelecida no Parecer 

Único nº 0557431/2020, que subsidiou a emissão do Certificado de Renovação 

de Licença de Operação RENLO nº 011/2020, motivada pelas razões expostas 

no Ofício, conforme protocolo SIAM 0003953/2021 de 25/10/2019. 

 

Considerando que o galpão em questão foi instalado em Área de Preservação 

Permanente (APP) sem o devido ato autorizativo; 

 

Considerando a lavratura do Auto de Infração AI nº. 94034/2017 que prevê a 

penalidade de demolição do galpão após decisão administrativa; 

 

Tendo em vista que não há dispositivo legal que autorize a permanência do uso 

do galpão, a equipe interdisciplinar da SUPRAM/LM, sugere a exclusão da 

condicionante nº 4 estabelecida no Parecer Único nº 0557431/2020 

(“Apresentar relatório técnico fotográfico com fotos datadas do galpão de 

armazenamento construído em Área de Preservação Permanente, conforme 

descrito no AI nº. 94033/2017, a fim de comprovar a suspensão das atividades 

(até a decisão administrativa do referido AI) do mesmo. Prazo: 30 (trinta) dias 

após concessão da licença”), por entender que a condicionante não abarca na 

sua totalidade as ações necessárias à preservação ambiental, além de 

apresentar um erro material, uma vez o número do Auto de Infração é 

94034/2017, e não 94033/2017, como descrito no PARECER ÚNICO Nº 

0557431/2020. 

Da mesma forma, sugere-se a exclusão da condicionante nº 10 estabelecida 

no Parecer Único nº 0557431/2020, porque impõe obrigação sem prazo e 

contraria a lógica do processo eletrônico (nato/híbrido). 

Para adequação, a equipe ainda sugere a inclusão de duas novas 

condicionantes: 

Comprovar a paralisação imediata do galpão com 

apresentação de relatório técnico fotográfico (fotos 

datadas) 

Até 30 dias após a 

aprovação deste 

Parecer (Parecer nº 

64/SEMAD/SUPRAM 

LESTE-DRRA/2022) 

Comprovar a demolição e destinação ambientalmente 

adequada dos resíduos da demolição do Galpão com 

apresentação de relatório técnico fotográfico (fotos 

datadas).  

Até 30 dias após a 

aprovação deste 

Parecer (Parecer nº 

64/SEMAD/SUPRAM 

LESTE-DRRA/2022) 

 

 

 



 

4. Controle Processual 

 

Trata-se de requerimento próprio e tempestivo (visto que decorrente de fato 

superveniente à concessão de RENLO e possui previsão legal) formulado pelo 

empreendimento FRISA FRIGORÍFICO RIO DOCE S/A (CNPJ nº 

27.497.684/0007-20), na data de 07/01/2021, no âmbito do Processo 

Administrativo de RENLO nº 00406/1997/010/2017 - SIAM, Certificado RENLO 

nº 011/2020, com validade até 16/12/2030, postulando (i) a retificação do 

número do Auto de Infração identificado na condicionante nº 04 do Parecer 

Único nº 0557431/2020, com a revisão, inclusive, da sua própria redação, para 

condicionar o prazo para a “suspensão das atividades” à decisão administrativa 

final do referido Auto de Infração, e, alternativamente, (ii) a alteração do prazo 

concedido para a comprovação da suspensão das atividades no galpão, 

passando de 30 (trinta) dias para 1 (um) ano. 

 

O requerimento materializou-se no Id. 24011565, respectivo ao Processo SEI 

1370.01.0000560/2021-88 (com restrições afetas à LGDP alçadas no Processo 

SEI 1370.01.0000826/2021-84), e no âmbito do Sistema Integrado de 

Informação Ambiental (Protocolo SIAM nº 0003953/2021). 

 

A licença de operação objeto de renovação obtida pelo empreendedor por 

ocasião da 47ª Reunião Ordinária da Câmara de Atividades Industriais (CID) do 

Conselho Estadual de Política Ambiental (COPAM), realizada remotamente, via 

vídeo conferência com transmissão ao vivo, pelo endereço virtual 

https://www.youtube.com/channel/UChU1iAb462m8py3C1jsJl4w, no dia 

14/12/2020, no âmbito do Processo Administrativo de RENLO nº 

00406/1997/010/2017 - SIAM (Protocolo SIAM nº 0575208/2020), foi publicada 

na IOF/MG, no dia 16/12/2020 (p. 12), nos seguintes termos (Protocolo SIAM 

nº 0597420/2020): 

 
9.3 Frisa Frigorífico Rio Doce Ltda. - Abate de animais de médio e grande 

porte (bovinos); industrialização da carne, inclusive desossa, charqueada e 

preparação de conservas; processamento de subprodutos de origem animal 

para produção de sebo, óleos e farinha; secagem e salga de couros e peles 

- Nanuque/MG - PA/Nº 00406/1997/010/2017 - Classe 6. Apresentação: 

SUPRAM LM. CONCEDIDA COM CONDICIONANTES, VALIDADE: 10 

(DEZ) ANOS. Aprovado a alterração da condicionante nº 06, que passa a 

vigorar com a seguinte redação: “Realizar a execução da medida 

compensatória proposta por intervenção em APP, em 7,5ha e recomposição 

de 16,99ha das APPs de recursos hídricos na Fazenda Charqueada, 

devendo a mesma ser realizada durante 05, com plantio entre 

dezembro/2020 à março/2021, conforme cronograma, devendo ser 

apresentado, à SUPRAM/LM, semestralmente (nos meses de junho e 

dezembro) a partir do plantio, relatório descritivo e fotográfico com fotos 

https://www.youtube.com/channel/UChU1iAb462m8py3C1jsJl4w


datadas das ações executadas. Prazo: Semestralmente durante a vigência 

da licença.” 

 

Cuida-se de empreendimento que possui, atualmente, a Classe 6 (grande porte 

e grande potencial poluidor), conforme enquadramento previsto na Deliberação 

Normativa COPAM nº 217/2017 e abordagem desenvolvida pela equipe 

multidisciplinar da SUPRAM/LM no Parecer Único nº 0557431/2020, respectivo 

ao Processo Administrativo de RENLO nº 00406/1997/010/2017 – SIAM, e que 

detém o Certificado RENLO nº 011/2020, com validade até 16/12/2030 

(Protocolo SIAM nº 0597433/2020). 

 

A análise técnica da SUPRAM/LM concluiu pelo indeferimento da pretensão do 

empreendedor, contudo sugeriu a exclusão das condicionantes nº 4 e 10 

estabelecidas no Parecer Único nº 0557431/2020 e a inclusão de duas novas 

condicionantes (como modificação de conteúdo), notadamente porque foram 

mantidas as penalidades aplicadas no Auto de Infração nº 94034/2017, quais 

sejam, multa simples, demolição de obra e reparação ambiental, por força de 

decisão administrativa exarada pela autoridade competente na data de 

1º/06/2022 (Processo CAP nº 742019/22). 

 

É o que se extrai da discussão contida no capítulo 3 deste adendo. 

 

E, no tocante à competência decisória acerca do pedido específico em tela - 

adendo (para a exclusão das condicionantes nº 4 e 10 estabelecidas no 

Parecer Único nº 0557431/2020, respectivo ao Processo Administrativo de 

RENLO nº 00406/1997/010/2017 – SIAM, e inclusão de duas novas 

condicionantes), infere-se da orientação contita no art. 29, §§ 1º e 2º, do 

Decreto Estadual nº 47.383/2018 (com redação modificada pelo Decreto 

Estadual nº 47.837/2020): 
Art. 29 – Em razão de fato superveniente, o empreendedor poderá requerer 

a exclusão, a prorrogação do prazo para o seu cumprimento ou a alteração 

de conteúdo da condicionante imposta, formalizando requerimento escrito, 

devidamente instruído com a justificativa e a comprovação da 

impossibilidade de cumprimento, até o vencimento do prazo estabelecido na 

respectiva condicionante. 

 

§ 1º – A prorrogação do prazo para o cumprimento da condicionante e a 

alteração de seu conteúdo serão decididas pela unidade responsável pela 

análise do licenciamento ambiental, desde que tal alteração não modifique o 

seu objeto, sendo a exclusão de condicionante decidida pelo órgão ou 

autoridade responsável pela concessão da licença, nos termos do 

disposto nos arts. 3º, 4º e 5º. 

 

§ 2º – A exclusão e a alteração de conteúdo que modifique o objeto de 

condicionantes serão decididas pelo órgão ou autoridade responsável 

pela concessão da licença, nos termos do disposto nos arts. 3º, 4º e 5º. 

[negrito nosso] 



 

Diante do exposto, em caráter meramente opinativo, sugere-se a remessa dos 

autos à Câmara de Atividades Industriais (CID) do Conselho Estadual de 

Política Ambiental (COPAM), órgão responsável pela concessão da licença e, 

portanto, autoridade competente para aquilatar e julgar a sugestão de 

indeferimento da pretensão do empreendedor, bem como da sugestão de 

exclusão das condicionantes nº 4 e 10 estabelecidas no Parecer Único nº 

0557431/2020, respectivo ao Processo Administrativo de RENLO nº 

00406/1997/010/2017 – SIAM, e inclusão de duas novas condicionantes, nos 

moldes do art. 29, §§ 1º e 2º, do Decreto Estadual nº 47.383/2018, mediante 

prévia quitação integral das despesas pertinentes ao requerimento 

apresentado, nos termos da Lei Estadual nº 22.796/2017. 

 

5.1. Custos de Análise 

 

A Lei Estadual nº 22.796 de 28/12/2017, Anexo I, item 7.21, estabelece a 

cobrança da taxa de expediente para solicitações pós-concessão de licenças 

(prorrogação de licenças, adendos ao parecer, revisão de condicionantes). 

 

Nesse viés, o empreendedor efetuou o pagamento do Documento de 

Arrecadação Estadual (DAE) nº 5301059541310, no valor de R$ 4.018,94 

(quatro mil e dezoito reais e noventa e quatro centavos), cujo comprovante 

instruiu a pretensão revisional/dilatória. 

 

5. Conclusão 

 

A equipe interdisciplinar da SUPRAM/LM sugere o indeferimento da solicitação 

do empreendedor, no entanto propõe a exclusão das condicionantes nº 04 e 10 

e a inclusão de duas novas condicionantes descritas no capítulo 3 deste 

adendo, de modo a promover alterações do PU nº 0557431/2020, respectivo 

ao Processo Administrativo de RENLO nº 00406/1997/010/2017 – SIAM, 

especificamente do Anexo I. 

 

As demais condicionantes descritas no Parecer Único nº 0557431/2020 

permanecem conforme o documento foi aprovado perante a CID. Segue, em 

anexo, o Anexo I contendo as alterações propostas e a reorganização das 

condicionantes. 

Este parecer não autoriza a ampliação do empreendimento, sendo que as 

ampliações do empreendimento deverão ser enquadradas de acordo com as 

características de porte e potencial poluidor/degradador, conforme DN COPAM 

nº 217/2017. 

 



ANEXOS 

 

Empreendedor: FRISAFRIGORÍFICO RIO DOCE S/A 

Empreendimento:FRISAFRIGORÍFICO RIO DOCE S/A 

CNPJ: 27.497.684/0007-20 

Município: Nanuque - MG 

Atividade: Abate de animais de médio e grande porte (bovinos); Industrialização de carne, 

inclusive desossa, charqueada e preparação de conservas; Processamento de subprodutos de 

origem animais; Secagem e salga de couros e peles; Posto de revendedores, postos ou pontos 

de abastecimentos, instalações de sistemas retalhistas, postos flutuantes de combustíveis e 

postos revendedores de combustíveis de aviação. 

Código DN COPAM Nº. 74/2004: D-01-03-1; D-01-04-1; D-01-05-8; C-03-01-8 e F-06-01-7 

Processo administrativo: 00406/1997/010/2017 

Validade: 10 anos  

 

ANEXO I: Condicionantes para Renovação da Licença de Operação (RENLO) do 

FRISA Frigorífico Rio Doce S/A 

Item Descrição da Condicionante Prazo* 

01 

Executar o Programa de Automonitoramento, 
conforme definido no Anexo II, demonstrando o 
atendimento aos padrões definidos nas normas 
vigentes. 

Durante a vigência 
da Renovação 
Licença de 
Operação (RenLO). 

02 

Executar o “Plano de Atendimento a Emergências”. 

Apresentar anualmente, todo mês de outubro, 

relatório técnico/fotográfico comprovando sua 

execução bem como revisões anuais e comprovantes 

de treinamento dos funcionários. 

Durante a vigência 

da Renovação 

Licença de 

Operação (RenLO). 

03 

Apresentar Relatório Técnico-fotográfico com fotos 

datadas das ações realizadas em cumprimento ao 

Compromisso Formal de mitigação do efeito atrativo 

de espécies-problema para aviação, de forma que o 

empreendimento não se configure como um foco 

atrativo de fauna. 

Anualmente - 

Durante a vigência 

da Renovação 

Licença de 

Operação (RenLO).  

04 

Apresentar formulário de acompanhamento e relatório 

do Programa de Educação Ambiental. O envio deverá 

ser consoante os prazos definidos na DN Copam nº 

214/2020; 

Conforme DN 

238/2020 - Durante a 

vigência da 

Renovação Licença 

de Operação 

(RenLO). 

05 

Realizar a execução da medida compensatória 

proposta por intervenção em APP, em 7,5ha e 

recomposição de 16,99ha das APPs de recursos 

hídricos na Fazenda Charqueada, devendo a mesma 

Semestralmente 

durante a vigência 

da licença 



ser realizada durante 05, com plantio entre 

outubro/2020 à fevereiro/2021, conforme cronograma, 

devendo ser apresentado, à SUPRAM LM, 

semestralmente (nos meses de julho e fevereiro) a 

partir do plantio, relatório descritivo e fotográfico com 

fotos datadas das ações executadas.  

06 

Apresentar, semestralmente, relatório técnico com 

fotos datadas, (período de seca e período de chuva) 

do monitoramento da área de compensação por 

intervenção em APP e de recomposição vegetal das 

APPs 

Durante a vigência 

da licença 

07 

Apresentar, semestralmente, à SUPRAM LM, relatório 

técnico/fotográfico com fotos datadas, que comprove a 

manutenção do cercamento de todas as áreas de 

compensação/recomposição, 

Durante a vigência 

da licença 

08 

Apresentar, semestralmente, á SUPRAMLM, relatório 

técnico/fotográfico, demonstrando a execução e 

manutenção dos aceiros (6 metros) circundando as 

áreas nas quais ocorreu queimadas nos limites do 

empreendimento  

Durante a vigência 

da licença 

09 

Comprovar a paralisação imediata do galpão com 

apresentação de relatório técnico fotográfico (fotos 

datadas) 

Até 30 dias após a 

aprovação deste 

Parecer (Parecer nº 

64/SEMAD/SUPRAM 

LESTE-DRRA/2022) 

10 

Comprovar a demolição e destinação ambientalmente 

adequada dos resíduos da demolição do Galpão com 

apresentação de relatório técnico fotográfico (fotos 

datadas).  

Até 30 dias após a 

aprovação deste 

Parecer (Parecer nº 

64/SEMAD/SUPRAM 

LESTE-DRRA/2022) 

* Salvo especificações, os prazos são contados a partir da data de publicação da 

Licença na Imprensa Oficial do Estado. 

Eventuais pedidos de alteração nos prazos de cumprimento das condicionantes 

estabelecidas nos anexos deste parecer poderão ser resolvidos junto à própria 

SUPRAM LM, mediante análise técnica e jurídica, desde que não altere o seu 

mérito/conteúdo. 

 

IMPORTANTE 

Os parâmetros e frequências especificadas para o Programa de Automonitoramento 

poderão sofrer alterações a critério da área técnica da SUPRAM LM, face ao 

desempenho apresentado. 

Qualquer mudança promovida no empreendimento que venha a alterar a condição 

original do projeto das instalações e causar interferência neste programa deverá ser 

previamente informada e aprovada pelo órgão ambiental. 



 

Anexo II: Cópia do Auto de Infração nº 94034/2017  

 

 

 

 

 

 



 

ANEXO III: Cópia da Decisão do julgamento do Recurso do Auto de Infração nº 

94034/2017  

 



 

 

 



 

 

 



 

 


